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PROJETO DE LEI DE INDICAGAO N2 005, DE 29 DE JANEIRO DE 2021,

A Mesa Diretora da Camara Municipal de Baturité, Estado do Ceard, no uso de
suas atribuices legais, regimentais e constitucionais, faz saber que o Plendrio aprovou
e ela promulga a seguinte:

L E I
TiTuLo1 -
DO PATRIMONIO, HISTORICO, ARTISTICO, ARQUEOLOGICO, NATURAL E
CULTURAL,
CAPfTULO I

DA PROTEGAO AO PATRIMANIO HISTORICO, ARTISTICO, ARQUEOLOGICO,
NATURAL E CULTURAL
Art. 1°. O patriménio histérico, artistico, arqueoldgico, natural e cultural
de Baturité é constituido pelo conjunto de bens de natureza material e imaterial,
publicos ou privados, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referéncia a identidade, a acdo, a memoria dos diferentes grupos formadores da

sociedade, cuja preservacdo e protegdo seja de interesse publico
compreendendo, dentre outros: APROVADO POR U

I - formas de expressio; emOdl logd 194

I - modos de criar, fazer e viver; S%—‘
I - criagBes cientificas, artisticas e tecnoldgicas;

IV - obras, objetos, documentos, edificacées e demais espagos
destinados &s manifestacdes artistico-culturais;

V = conjuntos urbanos e sitios de valor histérico, arquiteténico,
paisagistico, artistico, arqueoldgico, paleontolégico, ecolégico e cientifico.

Art. 2°. A protecdo ao patriménio histérico, artistico, arqueoldgico,
natural e cultural de Baturité é dever de todos, cabendo 3 Administragdo Publica
promover sua protecdo especial através das medidas de preservacdo previstas
nesta lei e nos demais instrumentos legais e normativos.

Art. 3°, Caberd a Fundacdo Cultural de Baturité a gestéo do patriménio
histérico, artistico, arqueoldgico, natural e cultural de Baturité e 0 patrimdnio
histérico e cultural edificado, tombado ou inventariado pelo Conselho Municipal
do Patriménio Histérico, Artistico, Arqueolégico, Natural e Cultural de Baturité -
COMPHANSB,




CAPfTULOII
DOS INSTRUMENTOS DE PROTEGAQ AO PATRIMONIO HISTORICO, ARTISTICO,
ARQUEOLOGICO, NATURAL E CULTURAL DE BATURITE

Art. 4°, S3o instrumentos de protecdo ao patriménio histérico, artistico,
arqueoldgico, natural e cultural de Baturité, sem prejuizo de outras formas de
acautelamento:

I - Plenos:

a) Tombamento;

b) Registro.

I - Auxiliares:

a) Inventério;

b) Vigilancia.

Art. 5°, Serdo determinados pelo Conselho Municipal do Patriménio
Historico, Artistico, Arqueoldgico, Natural e Cultural de Baturité - COMPHANB
0s seguintes livros de inscricdo do patriménio histérico, artistico, arqueoldgico, =
natural e cultural de Baturité, os quais podero adotar a forma fisica e
eletronica:

[ - Livro do Tombo do Patriménio Edificado e Paisagem Urbana;

II - Livro do Tombo do Patriménio Documental, Etnogréfico, Artistico e
Arqueoldgico;

Il - Livro do Registro do Patriménio Imaterial,

§ 1° Cabera & Fundacdo Cultural de Baturité a guarda e conservagdo dos
livros dispostos nesse artigo, garantindo a inviolabilidade das suas informagées.

§ 2° Nos casos em que o bem a ser protegido ndo se enquadre nos Livros
acima relacionados, poderéo ser abertos outros Livros.

Segdo I
Do Inventario

Art. 6°. O procedimento de inventério de bens iméveis do patriménio
histérico, artistico, arqueoldgico, natural e cultural de Baturité & ato ~
administrativo de identificacdo e compilagdo das caracteristicas e peculiaridades
histricas e de relevancia cultural dos bens iméveis, publicos ou privados, do
Municipio.

§ 1° O procedimento de Inventario classificara os bens iméveis e méveis
como de interesse de preservagéo,

§ 2° Na execucdo do procedimento de Inventario serdo adotados critérios
técnicos e fundamentados, podendo ser de natureza histérica, artistica,
arquitetdnica, sociolégica, paisagistica, antropolégica e cultural, entre outros,
nos termos da regulamentacéo prépria,

§ 3° Qualquer pedido de incluséo ou exclusio de bens particulares e
publicos no Inventério do Patriménio Histérico, Artistico, Arqueoldgico, Natural
e Cultural de Baturité devers ser encaminhado, nos termos do regulamento
proprio, para deliberacio pelo Conselho Municipal do Patriménio Histérico e
Cultural de Baturité,




§ 4° A deliberacio de inclusio ou excluséo do inventério de bens pelo
COMPHANB devera ser subsidiada por parecer técnico fundamentado da
Comissdo Técnica competente, podendo ainda 0 COMPHANB solicitar parecer
técnico de outros 0rgéos e entidades competentes.

Art. 7°. Os bens inventariados ou em processo de inventério ndo poderao
sofrer intervencéo, restauragao, reparacéo ou adequagdo sem prévia autorizacéo
do COMPHANB, nem poderéo ainda serem descaracterizados, mutilados,
demolidos ou destruidos, sendo dever do proprietario ou possuidor sua
preservacdo e conservaco, sob pena de multa e demais cominagdes legais.

§ 1° A intervencgo, restauracdo, reparacdo, movimentag¢do dos bens
méveis poders ser autorizada, mediante solicitagdo junto & Comissio Técnica
do Patriménio Histérico e Cultural, Documental, Artistico, Imaterial e
Arqueoldgico - CPDA, que funcionara sob a coordenagdo da Fundaco Cultural
de Baturité.

§ 2° A intervencio, restauracdo, reparacéo ou adequacéo, a reforma da T
edificacéo, a reciclagem do uso ou acréscimo de érea construida dos bens
imoveis poderd ser autorizada, mediante solicitagdo junto a Comissdo Técnica
do Patriménio Histérico e Cultural Edificado, que funcionara sob a coordenagdo
do Gestor da Fundac&o Cultural de Baturité,

§ 3° Para as edificacdes habitadas podera o proprietério solicitar
autorizagdo emergencial para realizar pequena manutencéo, no sentido de
manter, sustentar, consertar oy conservar, a qual deverd ser analisada em tempo
habil pelo 6rgao competente.

§ 4° Havendo risco iminente 3 séguranga dos habitantes do imével de
que trata o paragrafo anterior, o proprietério podera realizar, nos termos do
regulamento préprio, a manutencdo prévia minima a garantir a seguranca,
devendo comunicar posteriormente a Comisséo Técnica do Patriménio
Historico e Cultural Edificado, solicitando a autorizacio para continuidade do
reparo necessério. ~

Secéo II
Do Tombamento

Art. 82, O tombamento é um ato administrativo que declara a
singularidade e excepcionalidade de um bem considerado individualmente ou
em conjunto, seja mével ou imével, publico ou privado, pertencente 3 pessoa
fisica ou juridica, em razdo do seu valor cultural, histérico, paisagistico,
cientifico, artistico, turistico, arquiteténico ou ambiental, com instituicdo de um
regime juridico especial de propriedade como forma a garantir sua preservacdo
€ conservacéo.

§ 1° Qualquer pedido de incluséo ou exclusio de bens maveis ou imdveis
particulares e publicos nos Livros de Tombo devera ser encaminhado, nos
termos do regulamento préprio, para deliberagdo pelo COMPHANSB,

§ 2° A deliberagdo de inclusdo ou exclusdo dos bens méveis ou iméveis
pelo COMPHANB, devers ser subsidiada por parecer técnico fundamentado da




Comisséo Técnica competente, podendo ainda 0 COMPHANB solicitar parecer
técnico de outros 6rgdos e entidades competentes.

§ 3°Um bem para Que possa ser tombado n&o precisa necessariamente
se submeter a prévio procedimento administrativo de inventario.

Art. 9° Os bens tombados ou em processo de tombamento deverio ser
conservados e preservados e em nenhuma hipétese poderéo ser demolidos,
destruidos, mutilados ou movidos pelo seu proprietario oy possuidor, devendo
qualquer intervengao, restauracdo, reparacio ou adequacgdo ser previamente
autorizado pelo COMPHANB, sob pena de multa e demais cominagbes legais,

§ 1° Aintervenco, restauragdo, reparacio, movimentac¢do dos bens
moveis podera ser autorizada mediante solicitacdo junto a Comissio Técnica do
Patriménio Histérico e Cultural Documental, Artistico, Imaterial e Arqueoldgico
~CPDA, que funcionara sob a coordenagdo da Fundacgo Cultural de Baturité;

§ 2° A intervenco, restauracéo, reparagdo ou adequagdo, a reforma da
edificacdo, a reciclagem do uso oy acréscimo de area construida dos bens
iméveis poders ser autorizada, mediante solicitagéo junto a Comissdo Técnica
do Patriménio Historico e Cultural Edificado, que funcionaré sob a coordenagdo
da Fundag8o Cultural de Baturité.

§ 3° Para as edificagbes habitadas podera o proprietério solicitar
autorizagdo emergencial para realizar pequena manutencdo, no sentido de
manter, sustentar, consertar ou conservar, a qual devera ser analisada em tempo
habil pelo 6rgao competente.

§ 4° Havendo risco iminente 3 seguranca dos habitantes do imével de
que trata o paragrafo anterior, o proprietario podera realizar, nos termos do
regulamento préprio, a manutencdo prévia minima a garantir a seguranga,
devendo comunicar posteriormente a Comiss&o Técnica do Patriménio
Histérico e Cultural Edificado, solicitando a autorizago para continuidade do
reparo necessario,

Art. 10. Ao proprietario do bem tombado compete, dentre outros:

I~ conservar e preservar o bem, mantendo suas caracteristicas originais e
qualidades;

Il - realizar as suas custas as obras de conservagdo e reparagdo, quando
necessarias;

Il - permitir a fiscalizagdo exercida pelo Conselho Municipal do
Patriménio Histérico, Artistico, Arqueoldgico, Natural e Cultural de Baturité -
COMPHANSB, facilitando o acesso ao bem e contribuindo para a adogdo de
medidas necessarias & execugdo da lei;

IV - adequar para a destinagdo, aproveitamento e utilizagdo do bem,
visando & garantia de sua conservagdo.

Art. 11, O proprietério do bem tombado que néo dispuser do total de
recursos financeiros para realizar as obras necessarias 3 sua conservacgao e
reparacdo, deverd comunicar o fato ao COMPHANB por meio de requerimento
escrito instruido com:




I-relagdo das obras que precisam ser realizadas no bem, com
orgamentos contendo a estimativa dos seus valores;

Il - prova da condic3o financeira que impeca a realizacio imediata das
obras;

Il - apresentacdo de plano de trabalho, com cronograma de realizacdo
das obras no prazo méximo de até 24 (vinte e quatro) meses,

§ 1° As obras de caréter urgente ndo poderdo ser incluidas no plano de
trabalho, devendo ser realizadas imediatamente pelo seu proprietério, exceto
quando comprovada a hipossuficiéncia econémica.

§ 2° A responsabilidade para realizar as obras necessérias & sua
conservacdo e reparacéo é exclusiva do proprietario, exceto nos casos de
previsGes de recursos especificos para a finalidade, devidamente aprovado pelo
COMPHANB.

Art. 12, Para efeitos dessa lej entende-se por obras de carater urgente
aquelas que, quando ndo realizadas, exponham a risco ou perigo:

I - a estrutura do bem tombado, sua funcionalidade ou caracteristicas;

Il - a vida, a integridade ou a saude de pessoas;

Il - a estrutura de imével vizinho, conforme o caso.

Art. 13. O COMPHARB analisara o requerimento, podendo indeferi-lo nas
seguintes hipoteses, sem Prejuizo a aplicacio das sang¢des cabiveis:

I - auséncia ou insuficiéncia dos documentos minimos necessérios & sua
apreciacéo;

Il - auséncia de comprovacdo da condigdo de hipossuficiéncia econémica
que se mostre impeditiva a realizagdo das obras;

Il - ma-fé do proprietério, com utilizagdo indevida do requerimento para
retardar, prejudicar ou suspender a prética de atos de fiscalizaco.

Art. 14. Deferido o requerimento, o COMPHANSB fixar4 a relacdo dos
Servi¢os e o prazo minimo em que deverdo ser executadas pelo proprietério.

§ 1° O prazo para a execucdo das obras fixado pelo COMPHANB &
comecara a contar a partir da data de recebimento da comunicacdo por escrito
do ato administrativo pelo proprietario do imével protegido.

§ 2° As regras e critérios de fiscalizagdo das obras do plano serdo
dispostos em ato do Poder Executivo.

Secdo III
Do Registro

Art. 15. O registro é um ato administrativo que tem por objetivo declarar
um bem cultural de natureza imaterial como integrante do patriménio histérico,
artistico, arqueoldgico, natural e cultural de Baturité,

Art. 16. Poderdo ser objeto de registro:

I~ 0s saberes, como os conhecimentos e modos de fazer tipicos de um
grupo ou comunidade;

II - as celebragdes, como festas, rituais e demais manifestacdes
comemorativas coletivas;




IIT - as formas de expressao, como manifestacdes literarias, musicais,
artesanais, plasticas, cénicas e lidicas;

IV - os lugares, como mercados, feiras, santuérios, pragas e demais
espacos onde se concentram e reproduzem praticas culturais coletivas,

Secédo IV
Da Vigilancia

Art. 17. A vigilancia é o conjunto de atos, acBes, medidas e providéncias

praticadas pelo COMPHANB, de forma isolada ou integrada com outros orgéos,

cultural de Baturité protegido, visando sua conservacao e preservacio.

Art. 18. A vigildncia apresenta carater subsidiario em relagdo aos
instrumentos de protecéo ao patriménio histérico, artistico, arqueolégico,
natural e cultural de Baturité, podendo ser aplicada de forma simultinea aos
demais instrumentos e medidas de acautelamento,

Art. 19. Para execucéo da vigilancia, o COMPHANB poderd, sem prejuizo
a outros meios legais, utilizar-se de recursos tecnolégicos bem como a
participagdo da comunidade para o monitoramento e protecdo dos bens do
patrimdnio histérico, artistico, arqueoldgico, natural e cultural de Baturité, tais

fiscalizatorias e dendncias pelo cidaddo por meio dos canais de comunicacéo
mantidos pela municipalidade.
CAPfTULO III
DAS DIRETRIZES DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE INVENTARIO,
TOMBAMENTO E REGISTRO

Art. 20. Os procedimentos administrativos de Inventario, Tombamento e
Registro serdo regulamentados por ato do COMPHANB e poderao ser iniciados:

I'-voluntariamente, a pedido do proprietério do bem;

II'- de oficio ou compulsoriamente, por ato da Administracdo Publica
Municipal;

Il - a requerimento de qualquer interessado,

Art. 21. A regulamentacéo de que trata o artigo anterior atender4 aos
principios da legalidade, publicidade, ampla defesa e contraditério, ao disposto
na presente lei e, em especial:

[ -tramitagdo dos processos perante o COMPHANB;

II - andlise e parecer técnico da Comissdo Técnica competente;

Il - ciéncia do proprietério sobre a tramitacéo;

IV ~ prazo néo inferior a 30 (trinta) dias para a manifestagéo dos
interessados.

CAPITULO IV
DA FISCALIZACAO

Art. 22. A fiscalizacdo do patriménio histérico, artistico, arqueoldgico,

natural e cultural de Baturité dar-se-4:




I - ordinariamente, mediante inspecdo periddica pelo COMPHANSB ou
sempre que entender necessario;

Il - extraordinariamente, quando houver denlincia formulada por
qualquer cidad3o.

§ 1° A fiscalizagdo do patriménio histérico, artistico, arqueoldgico, natural
e cultural de Baturité compete ao COMPHANB, bem como & Fundagdo Cultura
de Baturité, exceto nos casos do patriménio histérico e cultural edificado, cuja
competéncia é com auxilio da Secretaria Municipal de Planejamento e
Desenvolvimento Urbano.

§ 2° Os critérios, limites e acBes de fiscalizacio do patriménio histérico,
artistico, arqueoldgico, natural e cultural de Baturité serdo regulamentados por
ato do Poder Executivo e do COMPHANB,

§ 3° A fiscalizacdo como ato de poder de policia é de competéncia dos
6rgéos plblicos, podendo o cidaddo formular dentincia pelos diversos canais de
comunicagdo mantidos pela Administracdo Plblica Municipal,

TITuLo n
DAS PENALIDADES
CAPfTULO 1
DISPOSIGOES COMUNS

Art. 23. O descumprimento de quaisquer das obrigacées previstas nesta
lei ou nas normas regulamentadoras ensejaré a aplicacdo de penalidades ao
proprietario pela Administracdo Publica, sem prejuizo de outras medidas
administrativas e judiciais que se fizerem necessérias,

Art. 24. Para efeito dessa lei, a multa pecuniaria serd fixada considerando
o valor do bem protegido, da seguinte forma:

I'-em se tratando de bem imovel, percentual incidente sobre o valor
venal do imdvel;

II - em se tratando de bem movel, percentual incidente sobre seu valor
de mercado ou, quando de dificil ou impossivel cotacéo, sobre o valor estimado

do bem.
Art. 25. As penalidades serdo aplicadas considerando os seguintes R\
critérios, dentre outros:

I-a natureza da infracdo;

II - a reincidéncia;

[II - a extens&o do dano ou a exposicdo a perigo do bem protegido;

IV - 0 comportamento do proprietario para a ecloséo do evento tido
como danoso ou potencialmente danoso;

V -0 estado de conservacéo do bem apés a pratica do ato;

VI~ o valor econémico e cultural do bem protegido.

Art. 26. Considera-se reincidente o proprietario que comete nova
infragdo, depois de publicada no Didrio Oficial dos Municipios a decisdo
administrativa que o tenha condenado por infracio anterior.



Paragrafo Unico. Para efeito de reincidéncia, ndo prevalece a penalidade
anterior se entre a data de publicagdo no Diario Oficial da decisdo
administrativa que aplicou a penalidade anterior e a data em que verificada a
pratica da infracio posterior tiver decorrido periodo de tempo igual ou superior
a 5 (cinco) anos.

Art. 27, Qualquer penalidade poderé ser aumentada até o dobro quando,
em virtude da situacio econdmica do proprietario, se mostrar ineficaz, embora
aplicada em seu percentual maximo,

Art. 28. Ficara isento da penalidade ou teré reduzido em até 2/3 (dois
tergos) do seu valor, o proprietario que no prazo de impugnacéo,
cumulativamente:

I - comprovar que o evento que ensejou a lavratura do auto de infragdo
se deu por caso fortuito, forca maior ou culpa de terceiro;

II - apresentar plano de trabalho €M que se compromete a promover a
restauracdo, reparacdo, reforma ou reconstrucéo do bem protegido, conforme o
caso, com prazo de conclusédo de até 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 29. Sem prejuizo a aplicacdo de outras penalidades, a falta de
conservacdo ou destruicdo do bem imovel protegido acarretars ao seu
proprietéario:

I - a obriga¢o de reconstruir oy restaurar o bem protegido;

II - a revogacdo de eventual incentivo fiscal ou de potencial construtivo
concedido em razdo do caréter cultural do imével;

III - a obrigacdo de devolver os valores utilizados a titulo de potencial
construtivo, acrescidos de multa de 50% (cinquenta por cento), juros de mora e
correcdo monetaria,

§ 1° Na impossibilidade de reconstrucdo ou restauracio do bem
preservado e sendo possivel a realizagéo de nova edificacdo, dever
obrigatoriamente, observar a area e o volume do imével destruido ou demolido,
ou ainda, os pardmetros de Zoneamento, observado sempre o que for mais
restritivo, sem prejuizo da aplicagdo das sancées previstas nesta lei,

§ 2° As penalidades €Xpostas poderdo ser substituidas a requerimento do
proprietario, pela doagdo do bem imével a Fundagéo Cultural de Baturité, no
qual devera haver uma autorizagdo do COMPHANB em conjunto com o Gestor
da Fundacéo Cultural.

CAPTULO I
DAS PENALIDADES EM ESPECIE

Art. 30. Destruir, demolir, deteriorar ou mutilar bem protegido por lei, ato
administrativo ou decisdo judicial: Multa de 50% (cinquenta por cento) a 80%
(oitenta por cento) do valor do bem protegido.

Art. 31. Reformar, reparar, pintar, restaurar ou alterar o bem protegido,
por qualquer forma, sem prévia autorizacdo do COMPHANB ou em desacordo
com a autorizagdo concedida: Multa de 20% (vinte por cento) a 70% (setenta
por cento) do valor do bem protegido.




Art. 32. Deixar de realizar as obras de conservacio, manutencéo,
prevencdo e reparacdo do bem protegido: Multa de 30% (trinta por cento) a
80% (oitenta por cento) do valor do bem protegido.

Art. 33. Deixar de observar quaisquer das normas ou regramentos
estabelecidos para os bens da area de entorno: Multa de 10% (dez por cento) a
50% (cinquenta por cento) do valor do bem protegido.

Art. 34. Apresentar requerimento de plano de trabalho a que alude o art.
11 dessa lei com o fim de retardar, prejudicar ou suspender a pratica de atos de
fiscalizagdo: Multa de 20% (vinte por cento) do valor venal do bem protegido.

Art. 35. Construir em solo n3o edificavel, ou no seu entorno, assim
considerado em razéo de seu valor paisagistico, ambiental, artistico, turistico,
histérico, cultural, religioso, arqueolégico, etnografico ou monumental, sem
autorizagdo do COMPHANB ou em desacordo com a autoriza¢do concedida:
Multa de 10% (dez por cento) a 50% (cinquenta por cento) do valor do bem
protegido.

Art. 36. Retirar, mover ou deslocar bem mével protegido para fora dos
limites territoriais do Municipio de Baturité, sem prévia autorizacdo do
COMPHANB: Multa de 10% (dez por cento) a 50% (cinquenta por cento) do
valor do bem protegido.

Art. 37. Deixar de comunicar ao érgéo municipal competente o extravio,
furto ou roubo de bem mével protegido: Multa de 10% (dez por cento) a 50%
(cinquenta por cento) do valor do bem protegido.

Art. 38. Verificado o descumprimento a quaisquer das obrigacdes
previstas nesta lei, sera lavrado Auto de Infragéo pelo 6rgdo competente que
devera conter, no minimo, o seguinte:

I-nome e endereco do responsavel pela préatica do ato reputado como
contrario a presente lei;

II - local em que a ocorréncia se tiver verificado;

[l - data da constatacgo da ocorréncia;

IV - descrigdo sucinta da ocorréncia;

V - capitulagdo da infracdo com indicacdo do dispositivo legal infringido,
inclusive o valor da multa.

Paragrafo Gnico. O proprietario do imével sera notificado para, querendo,
apresentar Impugnacéo ao auto de infragdo, no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 39. Os demais procedimentos administrativos de aplicagdo de
penalidade, inclusive de tramitacdo de impugnacso, recurso e Jjulgamento serdo
regulamentados por ato do Poder Executivo atendendo ao disposto na presente
lei e aos principios da legalidade, publicidade, ampla defesa e contraditério.

CAPITULO III
DOS INCENTIVOS AOS BENS IMOVEIS

Art. 40. Os proprietarios de iméveis declarados como de valor histérico,

artistico, arqueolégico, natural e Cultural de Baturité poder&o contar com 0s




seguintes incentivos, sem Prejuizo de outros previstos em leis e decretos, a fim
de assegurar-lhes a sua conservagdo, preservacio e manutencéo:

[ -Isencdo do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - IPTU;

II - enquadramento em leis de incentivo a cultura;

Il - incentivos construtivos;

IV - parceria entre poder publico e a iniciativa privada,

§ 1° Todos os bens tombados sdo passiveis da concessdo dos incentivos
dispostos nesse artigo.

§ 2° Demais situagdes o Poder Pdblico Municipal regulamentara a forma
e as condigbes para a concessdo dos incentivos dispostos nesse artigo.

§ 3° Para a concessdo dos incentivos dispostos no inciso Il elV deste
artigo, ser4 relativa, dependente da possibilidade financeira e orcamentaria,
com disponibilidade especifica para a acso.

Art. 41. O incentivo construtivo consistira na autorizacdo para ser
edificada construcdo acima dos limites previstos pela legislagdo em vigor,
mediante compromisso formal do proprietario do imével de histérico e cultural
de Baturité de preserva-lo, com a execucdo pelo proprietario do projeto de
restauro e sua aprovacio prévia pelo COMPHANB.

Parégrafo dnico. O ato de formaliza¢éo do compromisso serd averbado
na matricula do imével a ser preservado.

Art. 42. O incentivo construtivo ser concedido preferencialmente para
constru¢do no préprio terreno em que se encontre edificado o imével de valor
historico e cultural, desde que haja &rea remanescente e obedecidas as
condigées impostas pela Comissdes Técnica do Patriménio Histérico e Cultural
Edificado.

Paragrafo Unico. No caso de utilizacéo do potencial construtivo no
proprio lote onde est4 edificado o imovel de valor histérico e cultural, mediante
restauragdo integral do bem protegido, o poder publico poderé conceder ao
proprietario aumento ndo oneroso de porte comercial ou residencial, desde que
observado os pardmetros do Zoneamento, mediante aprovagdo no COMPHANB.

Art. 43. Ndo sendo possivel a utilizacdo total ou parcial do incentivo na
forma do artigo anterior, podera ser o mesmo transferido para outro imdvel,
nos termos da legislacdo vigente, mediante aprovagao no COMPHANB.

Art. 44. O potencial concedido podera ser restabelecido, condicionada a
boa conservacdo ou mediante apresentacao de alvara de restauro do imével de
valor histérico e cultural, nos termos do regulamento préprio, mediante
aprovagdo no COMPHANB,

Art. 45, O incentivo construtivo podera ser transferido para outro imovel
na forma de acréscimo de coeficiente e de nimero de pavimentos e porte
comercial nos termos do regulamento préprio, mediante aprovacao no
COMPHANB.




Art. 46. Uma vez formalizada a concessao do incentivo, respondera o
proprietario do bem de valor histérico, cultural ou arquiteténico pela sua
conservagdo, sob pena das sangdes previstas nesta lei.

Paragrafo Unico. Na hipétese de destruicgo ou demoli¢do do imével
sobre o qual foi concedido incentivo construtivo, o valor correspondente 3
metragem do potencial concedido deverd ser restituido ao Poder Publico pelo
valor vigente do potencial construtivo comercializado pelo Municipio & época
da restituicdo, a ser calculado pela Fundagdo Cultural de Baturité ou Secretaria
Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, sem prejuizo da
aplicagdo das sancées previstas nesta Lei.

Art. 47, Para efeito de aprovacdo de projetos de intervengdo em bens
iméveis protegidos nos termos desta lei, junto ao Municipio de Baturité, a 4rea
de construgdo do bem como sua area de projecio nao serio computadas no
calculo de coeficiente de aproveitamento nem na taxa de ocupagso.

TiTuLO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DE PATRIMONIO, HISTORICO, ARTISTICO,
ARQUEOLOGICO, NATURAL E CULTURAL
CAPITULO I
DAS ATRIBUICOES E COMPOSICAO DO CONSELHO

Art. 48, Fica criado o Conselho Municipal do Patriménio Historico,
Artistico, Arqueolégico, Natural e Cultural de Baturité — COMPHANB, de carater
consultivo e deliberativo, com sede na Fundagdo Cultural de Baturité, com as
seguintes atribuic&es:

I - conhecer e deliberar sobre os pedidos de inventario, tombamento ou
registro;

II - acompanhar as politicas publicas relacionadas ao patrimdnio
histérico, artistico, arqueologico, natural e cultural de Baturité;

Il - emitir pareceres, resolucdes, recomendacdes e demais atos
administrativos, consolidando entendimento técnico sobre matérias
relacionadas a preservacdo e conservacdo do patriménio histérico, artistico,
arqueoldgico, natural e cultural de Baturité em consultas ou requerimentos
submetidos a sua anélise:

IV - solicitar a expedicdo de notificacses, embargos ou outras medidas,
Judiciais ou administrativas, junto aos 6rgdos competentes;

V — promover a defesa, conservacao e preservacio do patriménio
histdrico, artistico, arqueoldgico, natural e cultural de Baturité por intermédio de
agGes que objetivem a vigilancia, o registro, o inventario e o tombamento de
bens materiais ou imateriais;

VI - promover a integracéo Junto a drgéos, entidades paraestatais e
instituigSes, publicas ou privadas, de qualquer esfera de governo, nas acgdes,
campanhas ou programas voltados & preservacdo e conservacio do patriménio
histérico, artistico, arqueol6gico, natural e cultural de Baturité;




VII - requerer a fiscalizacdo do patriménio histérico, artistico,
arqueoldgico, natural e cultural de Baturité junto aos 0rgédos competentes;

VIII - auxiliar na organizacdo e preservacdo dos arquivos, registros e
informacées, em especial os livros do Tombo e Registro;

IX - revisar, querendo, a cada 4 (quatro) anos, a concessio de beneficios
concedidos a bens de patriménio histérico, artistico, arqueoldgico, natural e
cultural de Baturité protegidos por esta Lei, recomendando sua continuidade ou
cancelamento;

X - dar publicidade as suas decisbes e deliberacées;

XI - realizar outros atos compativeis com sua 4rea de atuagdo;

XII - analisar e aprovar os Programas, projetos e agées passiveis de
receber recursos do FUNPHANB,

§ 1° O Conselho sera composto pelos seguintes érgsos:

I - Plenario;

II - Presidéncia;

Il - Comissées Técnicas:

IV - Secretaria Executiva,

§ 2° A atuagiio COMPHANB e de seus 6rgéos se dara nos termos desta lei
e de seu Regimento Interno, o qual serd regulamentado por ato do Poder
Executivo.

Art. 49. Além do Presidente e do Vice-Presidente, o Plenario do Conselho
sera composto por 14 (catorze) membros titulares e respectivos suplentes,
representativos de diversos segmentos, da seguinte forma:

[ -7 (sete) representantes do Poder Executivo Municipal, de livre
indicagdo do Prefeito, sendo:

a) 1 (um) titulare 1 (um) suplente da Fundagéo Cultural de Baturité;

b) 1 (um) titulare 1 (um) suplente da Secretaria de Planejamento e
Desenvolvimento Urbano;

¢) 1 (um) titulare 1 (um) suplente da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econémico;

d) 4 (quatro) titulares e 4 (quatro) suplentes das demais Secretarias ou orgdos
da Administracdo Municipal.

II-1 (um) titulare 1 (um) suplente do Poder Legislativo Municipal,
indicado pelo Presidente da Camara Municipal de Baturité;

[T -1 (um) titular e 1 (um) suplente do Conselho de Arquitetura e
Urbanismo;

IV -1 (um) titulare 1 (um) suplente da Ordem dos Advogados do Brasil;

V - 2 (dois) titulares e 2 (dois) suplentes indicados pelas entidades da
sociedade civil que atuem nas areas inerentes & protecdo ao patriménio
historico, artistico, arqueoldgico, natural e cultural de Baturité,

VI - 2 (dois) titulares e 2 (dois) suplentes da comunidade académica,
vinculado ao ensino ou pesquisa, e docente de uma instituicdo de educacdo



superior de Baturité nas areas inerentes a preservacio do patriménio histérico e
cultural;

§ 1° Em caso de ndo haver instituicdo de educacdo superior em Baturité
nas areas inerentes a preservacéo do patriménio histérico, artistico,
arqueoldgico, natural e cultural, disposto no inciso VI, podem ocupar a
representacdo, instituicées similares de areas inerentes a preservagdo do
patriménio histérico e cultural & ndo havendo representantes no municipio,
podera ocupar a vaga, comunidade académica vinculada ao ensino ou pesquisa,
e docente de uma institui¢do de educacdo superior de outros municipios, desde
que 0s membros representantes sejam moradores do municipio de Baturité.

§ 2° Tratando-se de bem cuja relevancia historica, artistica, arqueoldgica,
natural e cultural seja estadual, federal ou internacional, os representantes dos
respectivos 6rgdos ou conselhos de protecdo ao patriménio histérico, artistico,
arqueoldgico, natural e cultural de Baturité poderdo ser convidados, nos termos
regimentais, para participar da reunido que deliberar sobre o bem em questio,

§ 3° Fica vedado a um mesmo conselheiro titular ou suplente acumular
representagdes, ainda que transitoriamente,

§ 4° Os representantes indicados para compor o Conselho deverio
necessariamente ter conhecimento nas areas inerentes ao patriménio histérico,
artistico, arqueoldgico, natural e cultural de Baturité.

§ 5° O mandato dos conselheiros titulares e dos seus suplentes sera de 2
(dois) anos, sendo permitida uma reconduco.

§ 6° O procedimento de indicagdo dos representantes da sociedade civil
sera realizado por livre indicagdo de cada entidade.

§ 7° O exercicio das fungées de conselheiro e suplente sera considerado
servico publico relevante e ndo sera remunerado.,

Art. 50. A Presidéncia do COMPHANB sera ocupada através de eleicdo a
ser realizada durante a posse dos conselheiros, que se dara pela maioria simples
dos votos dos presentes. A vice-presidéncia sera ocupada por um representante
da organizagdo contréria a que ocupa a primeira cadeira,

CAPITULO I
DAS COMISSOES TECNICAS E DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 51. Ficam criadas as seguintes Comissées Técnicas como orgéos
permanentes do COMPHANB:

I - Comiss&o Técnica do Patriménio Histérico e Cultural Documental,
Artistico, Imaterial e Arqueoldgico — CPDA, que funcionara sob a coordenacio
da Fundacg&o Cultural de Baturité, com competéncia para deliberar, estudar e
emitir pareceres nos Processos administrativos relativos a bens mobveis e de
registro de patriménio imaterial, bem como analisar e deliberar sobre a
restauragdo, reparacéo ou adequacdo desses bens, além das demais disposicdes
regimentais;

Il - Comissdo Técnica do Patriménio Histérico e Cultural Edificado e
Paisagem Urbana - CAPC, funcionara sob a coordenagdo conjunta da Secretaria




Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Fundag&o Cultural de
Baturité, com competéncia para deliberar, estudar e emitir pareceres nos
processos administrativos relativos a bens iméveis, bem como analisar e
deliberar sobre a restauracéo, reparacio ou adequacéo desses bens, além das
demais disposices regimentais.

§ 1° As ComissBes Técnicas serdo integradas por quadro técnico da
Administracdo Municipal, conforme disposicdo regimental,

§ 2° Havendo discordéncia da decisdo da Comissio Técnica, podera o
interessado requerer ao Conselho Municipal do Patriménio Historico, Artistico,
Arqueoldgico, Natural e Cultural de Baturité - COMPHANB a revisdo em grau de
recurso, nos termos do regimento.

§ 3° As atribuicées das Comissées Técnicas serdo regulamentadas por
Regimento Interno do Conselho Municipal do Patriménio Histérico, Artistico,
Arqueolégico, Natural e Cultural de Baturité - COMPHANGB.

Art. 52. Fica a cargo da Fundagéo Cultural dispor de uma Secretaria
Executiva como érgéo auxiliar do COMPHANB, com o objetivo de realizar a
tramitagdo processual interna, além das demais fungdes regimentais,

Paragrafo Unico. A Secretaria Executiva sera integrada por quadro técnico
da Administracdo Municipal, conforme disposigdo regimental,

TiTuLo Iv
DO FUNDO DE PROTEGAO AO PATRIMANIO HISTORICO, ARTISTICO,
ARQUEOLOGICO, NATURAL E CULTURAL DE BATURITE - FUNPHANB

Art. 53. Fica instituido o Fundo de Protecéo ao Patriménio Histérico,
Artistico, Arqueoldgico, Natural e Cultural de Baturité — FUNPHANB, com a \
finalidade de prestar apoio financeiro, em carater suplementar, a projetos e l&\‘
agles destinados a promogdo, preservacio, manutencéo e conservacdo do \)
patriménio histérico, artistico, arqueolégico, natural e cultural de Baturité,

Art. 54, A gestédo dos recursos e a administracdo do FUNPHANB
competem a Fundaggo Cultural de Baturité.

Paragrafo Gnico. A forma de répasse e aplicagdo dos recursos do
FUNPHANB ser4 regulamentado por ato do Poder Executivo.

Art. 55. Constituem recursos do FUNPHANB:

I - dotagdes orcamentarias e créditos adicionais que Ihe forem
destinados pelo Municipio de Baturité:

Il - contribuicGes, transferéncias de pessoas fisicas ou juridicas, publicas
Ou privadas, repasses e donativos em bens ou em espécie destinadas a
preservacéo e conservacio do patriménio histérico, artistico, arqueoldgico,
natural e cultural;

III - valores provenientes das multas aplicadas em decorréncia de
infrages cometidas contra o patriménio histérico, artistico, arqueoldgico,
natural e cultural edificado;

IV - rendimentos provenientes de suas operagdes ou aplicacGes
financeiras de seus recursos;




V - valores a ele destinados por meio de contratos, convénios ou acordos
celebrados entre o Municipio de Baturité e instituicdes publicas ou privadas,
nacionais ou estrangeiras, que tenham como objeto a protecdo do patrimonio
histérico, artistico, arqueolégico, natural e cultural:

VI - valores de condenages proferidas em agdo civil publica por lesdo ao
patrimdnio histérico, artistico, arqueologico, natural e cultural de Baturité;

VII - destinacdes de programas ou a¢bes do Governo Estadual e Federal;

VIII - quaisquer outros recursos ou rendas que lhe sejam destinados.

Art. 56. Os recursos do FUNPHANB destinam-se:

[ - ao fomento de atividades de Pesquisa, projetos, programas e agoes,
individualmente ou sob a forma de parceria, convénio ou ajuste, relacionadas a
valorizacdo, manutencdo, difusdo, educacso e preservagao do patriménio
historico, artistico, arqueoldgico, natural e cultural de Baturité;

Il - a identificacao, guarda, conservacdo, preservacdo e restauracdo dos
bens culturais protegidos e registrados;

IIl - ao custeio das atividades relacionadas a fiscalizacdo dos bens
protegidos;

IV - a agdes de treinamento, capacitagdo, estudos e projetos voltados
protecéo e preservacdo do patriménio histérico, artistico, arqueoldgico, natural
e cultural;

V - & manutencdo e criagdo de servicos e acées de apoio a protecdo e
difusdo do patriménio histérico, artistico, arqueolégico, natural e cultural;

VI-a implementacéo e manutencdo de programas e projetos de
educagéo para o patriménio histérico, artistico, arqueologico, natural e cultural;

VII - a execug&o de servicos e obras de restauragdo, manutencdo e
reparos, quando executados pela Administracdo Publica Municipal;

VIII - & aquisicdo de bens imdveis protegidos, quando desapropriados.

Art. 57. Os recursos advindos do FUNPHANB ndo excluem outros
mecanismos de protecdo e fomento ao patriménio histdrico, artistico,
arqueoldgico, natural e cultural que ja existam ou que venham a ser criados.

Art. 58. O eventual saldo no utilizado pelo FUNPHANB, ser4 transferido
para o préximo exercicio, a seu crédito.

Art. 59. O FUNPHANB se sujeita a todas as leis e regramentos relativos
aos fundos municipais constituidos, especialmente no tocante ao controle,
fiscalizacdo, transparéncia, prestacdo e tomadas de contas em geral.

TITULO Vv
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art, 60. A infragdo pelo proprietario, ou por quem quer que o represente,
de quaisquer das disposi¢des previstas nesta Lei, implica, sem prejuizo as
demais cominagdes, na suspensado imediata de todos os beneficios ou
vantagens conseguidas, direta ou indiretamente, em decorréncia desta Lei.

Art. 61. Poder4 o bem protegido ser desapropriado a qualquer momento,
mediante declaragdo de utilidade publica por ato do Poder Executivo Municipal.




§ 1° A declaracgo de utilidade publica do bem n3o suspende nem
interrompe o procedimento administrativo instaurado para a verificacdo de
irregularidades praticadas pelo proprietario, muito menos o isenta da
responsabilidade pelo pagamento da multa pecuniaria eventualmente aplicada.

§ 2° Declarada a desapropriacdo do bem protegido, do valor da
indenizagdo ser abatido do montante acumulado das multas e penalidades
aplicadas administrativamente,

Art. 62. Ficam convalidados todos os procedimentos administrativos de
aplicagdo de penalidade ou de constituicdo de bem protegido instaurados ou
encerrados antes da data da entrada em vigor dessa lej,

§ 1° A convalidacso n3o impede a revisdo do ato de constituicdo de bem
protegido pela Administracdo Publica, a qualquer tempo.

§ 2° Os procedimentos administrativos instaurados e ndo encerrados
poderéo ser revistos pela Administragio Plblica Municipal de acordo com os
parametros estabelecidos nesta lei, desde que haja requerimento do
proprietario apresentado até 90 (noventa) dias contados da data publicacdo
desta lei.

Art. 63. O Poder Executivo regulamentard esta Lei, no que couber, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de sua publicagéo.

Art. 64. Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagéo.

Sala das Sessées da CAmara Municipal de Baturité/CE, em 29 de Jjaneiro

de 2021, WM W ,

Clarissa Lopes Cal
Vereadora

EXPOSICAO DE MOTIVOS
AO PROJETO DE LEI N°. 004 / 2021.

Tenho a honra de encaminhar a elevada deliberagdo dessa nobre Casa
Legislativa, o incluso Projeto de Lei, que dispGe sobre a protegdo do patrimonio
histérico, artistico, arqueologico, natural e cultural de Baturité, cria o Conselho
Municipal do Patriménio Historico, Artistico, Arqueolbgico, Natural e Cultural de
Baturité - COMPHANB, institui o Fundo de Prote¢do ao Patriménio Histérico,
Artistico, Arqueolégico, Natural e Cultural de Baturité - FUNPHANB.

Expostas, assim, as razées de minha iniciativa, renovo & Vossas
Exceléncias os meus protestos de elevada estima e consideracdo.

Baturité/CE, em ZWro de 2021_% ?)

Clarissa Lopes Calado
Vereadora



